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Origem: Governo do Estado da Paraíba 

Natureza: Denúncia 

Denunciante: José Espínola da Costa 

Denunciado: Governo do Estado da Paraíba 

Responsáveis: João Azevedo Lins Filho (Governador) 

Geraldo Antônio de Medeiros (Secretário de Estado da Saúde) 

Cláudia Luciana de Sousa Mascena Veras (ex-Secretária de Estado da Saúde 

Cláudio Benedito Silva Furtado (Secretário de Estado da Educação e da Ciência e Tecnologia) 

Aléssio Trindade de Barros (Ex-Secretário de Estado da Educação e da Ciência e Tecnologia) 

Advogado: Fábio Andrade Medeiros (Procurador Geral do Estado) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Governo do Estado da Paraíba. Denúncia. Gestão 

de Pessoal. Irregularidades praticadas pelo Estado da Paraíba, 

através das Secretarias de Estado da Educação e da Saúde, por 

estarem ordenando despesas com pagamentos dos denominados 

“CODIFICADOS”, atualmente registrados como prestadores de 

serviço. Matéria tratada em diversos processos que tramitam 

nesta Corte de Contas, cada qual com sua especificidade e 

singularidade. Procedência da denúncia. Comunicação. 

RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Não provimento. 

 

ACÓRDÃO APL – TC 00466/21 
 

RELATÓRIO 

A matéria do presente processo trata de denúncia, com pedido de medida cautelar, 

apresentada pelo Senhor JOSÉ ESPÍNOLA DA COSTA (CPF 094.323.534-00), em face do Governo do 

Estado da Paraíba, sobre irregularidades praticadas pelo Estado, através das Secretarias de Estado da 

Educação e da Saúde, por estarem ordenando despesas com pagamentos dos denominados 

“CODIFICADOS”, atualmente registrados como prestadores de serviço. 
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Em síntese, o denunciante alegou haver irregularidades praticadas pelo Governo do 

Estado da Paraíba, especificamente pela Secretaria de Estado da Saúde e Secretaria de Estado da 

Educação e da Ciência e Tecnologia, por estarem ordenando despesas com pagamentos dos denominados 

“CODIFICADOS”, atualmente registrados como prestadores de serviço, prestador professor, prestador 

apoio e temporário, totalizando 20.520 pessoas, sem nenhum vínculo com o Estado, recebendo salários 

como se servidores fossem, cujos pagamentos estão sendo feitos com recursos públicos.(fls. 2/53). 

Pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fls. 55/57) sugeriu o recebimento da 

matéria como denúncia, para instrução nos termos do RI/TCE/PB. 

Relatório da Auditoria (fls. 60/65), lavrado pela Auditora de Contas Públicas ACP Luizi 

Moreira Gonçalves Pereira da Costa, subscrito pela Chefe de Departamento ACP Maria Zaira Chagas 

Guerra Pontes, conclui da seguinte forma: 

 

Em harmonia com a Unidade Técnica, a medida cautelar não foi concedida, sendo 

determinada a citação dos responsáveis para se manifestarem sobre a análise dos fatos pela Auditoria, 

conforme despacho de fls. 66/68. 

Petição, sob o título de Recurso de Reconsideração (fls. 79/230), protocolada pelo 

denunciante, em face do despacho inserido às fls. 66/67, que não concedeu a medida cautelar requerida. 

Devidamente citados, os responsáveis apresentaram justificativas por meio dos 

Documentos TC 03273/20 (fls. 233/263), TC 07434/20 (fls. 268/273) e TC 19998/20 (281/284). 

As defesas e o recurso interposto pelo denunciante foram analisados pela Unidade 

Técnica, em relatório lavrado pelo ACP George Lucas Lisboa da Silva (fls. 291/303), chancelado pela 

ACP Renata Carrilho Torres de Andrade (Chefe de Divisão) e ACP Maria Zaira Chagas Guerra Pontes 

(Chefe de Departamento), no qual concluiu no seguinte sentido: 
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Nova petição protocolada pelo denunciante (fls. 306/311), discordando do entendimento 

da Auditoria e reiterando o pedido de medida cautelar. 

Chamado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra da 

Procuradora Isabella Barbosa Marinho Falcão (fls. 313/317), opinou no seguinte sentido: 

 

O processo foi agendado para a presente sessão, com as intimações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a qualquer 

cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima para 

denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

No mérito, o denunciante apontou que, de acordo com os dados colhidos no Processo TC 

06315/18, o Governo do Estado da Paraíba, através das Secretarias de Estado da Educação e da Saúde, 

estaria realizando pagamentos aos servidores denominados “CODIFICADOS”, sem serem servidores 

públicos.  

A Unidade Técnica, em relatório de fls. 60/64, entendeu pela procedência da denúncia, 

haja vista a existência de servidores contratados irregularmente nos quadros da administração pública 

estadual. 

Em defesas apresentadas, os Gestores alegaram que: o problema é antigo; vem sendo 

resolvido paulatinamente, haja vista que o desligamento total dos servidores traria grandes prejuízos à 

manutenção dos serviços públicos; vêm cumprindo o compromisso firmado com o Ministério Público 

Estadual em Termo de Ajustamento de Conduta; houve realização de concurso público para o magistério 

estadual em 2019 e seleções públicas; vêm cumprindo os Alertas emitidos pelo Tribunal de Contas; e a 

matéria vem sendo tratada no Processo TC 13958/14. 

A Unidade Técnica (fls. 294/302) acatou em parte os argumentos apresentados, no 

entanto, entendeu pela procedência da denúncia, e que fosse assinado prazo ao Governo do Estado para 

apresentar plano de ação com cronograma definido para a transição dos servidores ‘CODIFICADOS” 

para servidores efetivos ou temporários, e determinar o acompanhamento da matéria no Processo de 

Acompanhamento da Gestão do Governo do Estado, referente ao exercício de 2021, para fins de análise 

evolutiva. 

O Ministério Público, fls. 315/317, entendeu que: 

“Conforme preconiza o art. 37 da Constituição da República, o acesso aos cargos, 

empregos e funções públicas deve-se dar mediante prévia aprovação em concurso público de provas ou 

de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão. 
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Ademais, outra forma de ingresso constitucionalmente permitida consiste na contratação 

por tempo determinado para atender necessidade temporária por excepcional interesse público, 

hipótese disposta no inciso IX do referido artigo da CF/88. 

Ressalte-se que o texto constitucional autoriza a contratação por tempo determinado 

para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público. Mas a contratação temporária 

somente deve ser utilizada em casos particularíssimos, não ensejando a substituição de pessoal efetivo, 

submetido à seleção através de concurso público. 

Em sendo assim, afora as hipóteses previstas nos dispositivos mencionados, a mera 

constatação de existirem servidores com vínculo precário, admitidos sem terem passado pelo crivo de 

processo seletivo ou sem se enquadrarem nas exceções à regra da obrigatoriedade do concurso público, 

caracteriza burla à norma constitucional, ante o desrespeito ao instituto do concurso público e aos 

princípios da impessoalidade, moralidade, legalidade, entre outros. 

É sabido que os servidores tidos como “Codificados” atuam de forma ilegal, na medida 

em que são admitidos para o exercício de atribuições típicas de servidores estatutários, sem concurso 

público ou sem contratos temporários sob o pretexto do excepcional interesse público, portanto, atuam 

sem vínculo formal com o Estado. 

Demais disso, segundo já restou apurado em processos anteriores, porquanto a presente 

irregularidade constitui prática reiterada há vários anos, tais servidores não se encontram incluídos 

nas folhas de pagamento de pessoal enviadas a esta Corte de Contas e não são informados no sistema 

SAGRES. 

A falta de regularização da situação dos servidores “codificados” por parte da 

Administração Estadual, em flagrante desobediência à regra constitucional do concurso público e às 

suas exceções, evidencia total menosprezo aos ditames da Constituição Federal e às decisões deste 

Tribunal de Contas, que, ao longo dos anos, vem rechaçando tal prática e cobrando providências do 

Governo do Estado. 

A propósito, quanto à contratação sem concurso público, registre-se que a 

irregularidade pode ser enquadrada como ato de improbidade administrativa, previsto no art. 11 da 

Lei nº 8.429/92. 

Destarte, somos pela procedência da Denúncia ora examinada, bem como pela 

imposição de multa pessoal aos responsáveis, com fulcro no art. 56 da LOTCE, além da assinação de 

prazo hábil, sob pena de aplicação de nova multa e outras cominações legais, para que seja 

providenciado o restabelecimento da legalidade. 
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No tocante ao pedido de reconsideração da decisão do relator que indeferiu a medida 

cautelar pleiteada pelo denunciante, esta Representante Ministerial acompanha o entendimento da 

Auditoria no sentido de que, a despeito da patente ilegalidade da manutenção dos codificados no âmbito 

estadual, a determinação do desfazimento imediato da situação ilegal não se mostra a solução mais 

adequada à situação concreta, haja vista o possível prejuízo ocasionado pelo rompimento abrupto de 

todos os vínculos irregularidades, decorrente da descontinuidade dos serviços públicos.” 

Como se verifica, o denunciante traz a informação de fatos verificados por esta Corte de 

Contas em processo específico, qual seja: Processo TC 06315/18 relativo à Prestação de Contas Anual 

do Governo do Estado da Paraíba, exercício de 2017. Vejamos o que relata o denunciante: 
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O Processo TC 06315/18 já foi julgado, com emissão de parecer contrário à aprovação da 

prestação de contas, constando do dispositivo do respectivo Acórdão APL – TC 00210/21 (fls. 

8132/8156 daqueles autos), três itens sobre “CODIFICADOS”. Vejamos: 

4. ORDENAR a remessa ao Ministério Público do Estado da Paraíba da matéria 

constante destes autos, concernente à possível prática de ato de Improbidade Administrativa (Lei 

Nacional n.º 8.429/92) por parte do Sr. Ricardo Vieira Coutinho, notadamente quanto à permanência 

de elevado número de codificados nos quadros administrativos do Estado e em vista da abertura de 

crédito especial sem autorização legal, a fim de que adote as providências que entender cabíveis, diante 

da sua competência; 

5. REPRESENTAR à Receita Federal do Brasil, acerca da não retenção e do não 

recolhimento das obrigações previdenciárias referentes ao pagamento dos codificados (RGPS), durante 

o exercício de 2017, a fim de que adote as providências que entender cabíveis, diante de sua 

competência; 

6. EXPEDIR RECOMENDAÇÕES ao atual Governador do Estado da Paraíba, Sr. 

JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO, no sentido de que: 

[...] 

6.3. restaure a legalidade e não repita as questões levantadas pela Auditoria nestes autos, 

relativas ao atendimento das normas constitucionais e infraconstitucionais pertinentes à matéria. 

A matéria também vem sendo analisada em diversos processos que tramitam nesta Corte 

de Contas, cada qual com sua especificidade e singularidade. Vejamos o relatório/levantamento 

elaborado detalhadamente pela Unidade Técnica, Documento TC 66814/20, juntado ao Processo TC 

01031/20 (fls. 33866/34563), que trata do Acompanhamento da Gestão da Secretaria de Estado da 

Saúde, conforme relatório às fls. 34506/34516 daquele processo. 
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Conforme arrematou a Auditoria naquele processo (fl. 34516): 

“A questão dos prestadores de serviços da saúde, também chamados “codificados” já se 

arrasta há diversos anos, tendo o TCE-PB, com a emissão de diversas decisões em processos específicos 

(inspeção especial), estipulando-se a fixação de prazos para o restabelecimento da legalidade, 

imposição de multas e até levantamentos das despesas com esse contingente, consideradas irregulares, 

para posterior imputação de débito.” 
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A questão dos “CODIFICADOS”, na atualidade, está sendo tratada no bojo do Processo 

TC 00226/21 (Processo de Acompanhamento da Gestão de 2021), no qual já foi produzido relatório 

sobre o tema, com os seguintes apontamentos (fls. 1454/1455): 
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Outro relatório foi encartado naqueles autos (fls. 1508/1740), com números atualizados 

até junho de 2021, além de outras informações, a exemplo, da distribuição por órgãos e cargos: 

 

 

Este último relatório motivou o Alerta 02895/21, emitido pelo eminente Conselheiro 

Antônio Nominando Diniz Filho (fl. 1741 do Processo TC 00226/21): 
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Assim, a denúncia é procedente, mas não é o caso, nesta assentada, de aplicar multa, 

assinar prazo ou anexar à prestação de contas, pois a matéria já faz parte das sucessivas prestações de 

contas, bem como as multas e prazos, além dos já cominados, devem ser objeto do acompanhamento da 

gestão de 2021, com a instrução em curso. 

A comunicação ao Ministério Público Estadual cabe ser repetida, ante a notícia de Termo 

de Ajustamento de Conduta firmado, assim como ao Ministério Público Federal, diante dos reflexos nas 

obrigações previdenciárias devidas ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 

Por fim, cabe denegar o Recurso de Reconsideração impetrado, em harmonia com a 

fundamentação externada pela Auditoria e Ministério Público de Contas (fls. 316/317): 

“No tocante ao pedido de reconsideração da decisão do relator que indeferiu a medida 

cautelar pleiteada pelo denunciante, esta Representante Ministerial acompanha o entendimento da 

Auditoria no sentido de que, a despeito da patente ilegalidade da manutenção dos codificados no âmbito 

estadual, a determinação do desfazimento imediato da situação ilegal não se mostra a solução mais 

adequada à situação concreta, haja vista o possível prejuízo ocasionado pelo rompimento abrupto de 

todos os vínculos irregularidades, decorrente da descontinuidade dos serviços públicos.” 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que este Tribunal Pleno decida: I) NEGAR 

PROVIMENTO ao Recurso de Reconsideração; II) CONHECER e JULGAR PROCEDENTE a 

denúncia; III) COMUNICAR a presente decisão aos interessados; e IV) ENCAMINHAR informações 

deste processo à Procuradoria Geral de Justiça e ao Ministério Público Federal. 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 22332/19, relativos à análise da 

denúncia, com pedido de medida cautelar, apresentada pelo Senhor JOSÉ ESPÍNOLA DA COSTA, em 

face do Governo do Estado da Paraíba, sobre irregularidades praticadas pelo Estado, através das 

Secretarias de Estado da Educação e da Saúde, por estarem ordenando despesas com pagamentos dos 

denominados “CODIFICADOS”, atualmente registrados como prestadores de serviço, e ao exame de 

Recurso de Reconsideração que denegou a medida cautelar, ACORDAM os membros do Tribunal de 

Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) NEGAR PROVIMENTO ao Recurso de Reconsideração; 

II) CONHECER e JULGAR PROCEDENTE a denúncia; 

III) COMUNICAR a presente decisão aos interessados; e 

IV) ENCAMINHAR informações deste processo, pelos canais eletrônicos disponíveis, 

à Procuradoria Geral de Justiça e ao Ministério Público Federal. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 06 de outubro de 2021. 
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